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Trabalhadores em Seguridade Social da CUT, Confederação Nacional dos Trabalhadores na
Saúde - CNTS, Confederação Nacional dos Trabalhadores no Comércio e Serviços da CUT -
CONTRACS/CUT, Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação - CNTE e
Confederação Nacional dos Trabalhadores Públicos Municipais - CONATRAM/CUT, a Dra.
Fernanda Caldas Giorgi; pelas requerentes Confederação Nacional dos Metalúrgicos/CUT,
Nova Central Sindical de Trabalhadores - NCST e Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do
Brasil - CTB, o Dr. Ricardo Quintas Carneiro; e, pelas requerentes Associação Brasileira da Rede
Unida, Associação Brasileira de Enfermagem - ABEN, Associação Brasileira Organizações Não
Governamentais - ABONG, Associação Brasileira de Saúde Coletiva - ABRASCO, Centro
Brasileiro de Estudos de Saúde - CEBES, Federação Nacional dos Farmacêuticos - FENAFAR,
Movimento de Reintegração das Pessoas Atingidas pela Hanseníase - MORHAN e Sindicato dos
Servidores do Sistema Nacional de Auditoria do SUS - SINASUS, a Dra. Luciana Lucena Baptista
Barretto. Plenário, Sessão Virtual de 25.6.2021 a 2.8.2021.

Decisão: O Tribunal, por maioria, reconheceu a perda de objeto da arguição de
descumprimento de preceito fundamental, com a consequente extinção do processo sem
resolução do mérito (artigo 485, inciso VI, do Código de Processo Civil), nos termos do voto do
Ministro Gilmar Mendes, Redator para o acórdão, vencido o Ministro Marco Aurélio (Relator).
Não votaram o Ministro André Mendonça, sucessor do Ministro Marco Aurélio, e a Ministra
Cármen Lúcia. Plenário, Sessão Virtual de 17.3.2023 a 24.3.2023.

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 1.039 (28)
ORIGEM : 1039 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : PARÁ
R E L AT O R : MIN. ALEXANDRE DE MORAES
R EQ T E . ( S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO PARÁ
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

Decisão: O Tribunal, por maioria, confirmou a medida cautelar e julgou procedente
o pedido formulado na presente arguição para declarar a não recepção da Lei 2.835/1963, do
Estado do Pará, modulando os efeitos da decisão para afastar o dever de devolução dos valores
já pagos até a data da concessão da medida cautelar (04/01/2023), nos termos do voto do
Relator, vencido parcialmente o Ministro Gilmar Mendes, que, além de modular os efeitos da
decisão, também ressalvava as pensões já concedidas com base nessa norma até a publicação
da ata de julgamento da presente arguição. Plenário, Sessão Virtual de 17.3.2023 a
24.3.2023.

Secretaria Judiciária
ADAUTO CIDREIRA NETO

Secretário

LEI Nº 14.540, DE 3 DE ABRIL DE 2023

Institui o Programa de Prevenção e Enfrentamento ao
Assédio Sexual e demais Crimes contra a Dignidade
Sexual e à Violência Sexual no âmbito da administração
pública, direta e indireta, federal, estadual, distrital e
municipal.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Esta Lei institui o Programa de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio

Sexual e demais Crimes contra a Dignidade Sexual e à Violência Sexual no âmbito da
administração pública, direta e indireta, federal, estadual, distrital e municipal.

Art. 2º Fica instituído o Programa de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio
Sexual e demais Crimes contra a Dignidade Sexual e à Violência Sexual no âmbito da
administração pública, direta e indireta, federal, estadual, distrital e municipal.

§ 1º O Programa aplica-se a todas as instituições privadas em que haja a
prestação de serviços públicos por meio de concessão, permissão, autorização ou qualquer
outra forma de delegação.

§ 2º Nas duas primeiras etapas da educação básica, o Programa restringir-se-
á à formação continuada dos profissionais de educação, na forma do inciso II do caput do
art. 4º desta Lei.

Art. 3º Para a caracterização da violência prevista nesta Lei, deverão ser
observadas as definições estabelecidas no Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de
1940 (Código Penal), e nas Leis nºs 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha),
e 13.431, de 4 de abril de 2017.

Art. 4º São objetivos do Programa de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio
Sexual e demais Crimes contra a Dignidade Sexual e à Violência Sexual:

I - prevenir e enfrentar a prática do assédio sexual e demais crimes contra a
dignidade sexual e de todas as formas de violência sexual nos órgãos e entidades abrangidos
por esta Lei;

II - capacitar os agentes públicos para o desenvolvimento e a implementação
de ações destinadas à discussão, à prevenção, à orientação e à solução do problema nos
órgãos e entidades abrangidos por esta Lei;

III - implementar e disseminar campanhas educativas sobre as condutas e os
comportamentos que caracterizam o assédio sexual e demais crimes contra a dignidade
sexual e qualquer forma de violência sexual, com vistas à informação e à conscientização
dos agentes públicos e da sociedade, de modo a possibilitar a identificação da ocorrência
de condutas ilícitas e a rápida adoção de medidas para a sua repressão.

Art. 5º Os órgãos e entidades abrangidos por esta Lei elaborarão ações e estratégias
destinadas à prevenção e ao enfrentamento do assédio sexual e demais crimes contra a
dignidade sexual e de todas as formas de violência sexual, a partir das seguintes diretrizes:

I - esclarecimento sobre os elementos que caracterizam o assédio sexual e
demais crimes contra a dignidade sexual e as formas de violência sexual;

II - fornecimento de materiais educativos e informativos com exemplos de
condutas que possam ser caracterizadas como assédio sexual ou outro crime contra a
dignidade sexual, ou qualquer forma de violência sexual, de modo a orientar a atuação de
agentes públicos e da sociedade em geral;

III - implementação de boas práticas para a prevenção ao assédio sexual e demais
crimes contra a dignidade sexual, ou a qualquer forma de violência sexual, no âmbito da
administração pública, direta e indireta, federal, estadual, distrital e municipal;

IV - divulgação da legislação pertinente e de políticas públicas de proteção, de
acolhimento, de assistência e de garantia de direitos às vítimas;

V - divulgação de canais acessíveis para a denúncia da prática de assédio sexual
e demais crimes contra a dignidade sexual, ou de qualquer forma de violência sexual, aos
servidores, aos órgãos, às entidades e aos demais atores envolvidos;

VI - estabelecimento de procedimentos para o encaminhamento de reclamações
e denúncias de assédio sexual e demais crimes contra a dignidade sexual, ou de qualquer
forma de violência sexual, assegurados o sigilo e o devido processo legal;

VII - criação de programas de capacitação, na modalidade presencial ou a
distância, que abranjam os seguintes conteúdos mínimos:

a) causas estruturantes do assédio sexual e demais crimes contra a dignidade
sexual e da violência sexual;

b) consequências para a saúde das vítimas;
c) meios de identificação, modalidades e desdobramentos jurídicos;
d) direitos das vítimas, incluindo o acesso à justiça e à reparação;
e) mecanismos e canais de denúncia;
f) instrumentos jurídicos de prevenção e de enfrentamento ao assédio sexual e

demais crimes contra a dignidade sexual e a todas as formas de violência sexual
disponíveis no ordenamento jurídico brasileiro.

§ 1º Qualquer pessoa que tiver conhecimento da prática de assédio sexual e
demais crimes contra a dignidade sexual, ou de qualquer forma de violência sexual, tem
o dever legal de denunciá-los e de colaborar com os procedimentos administrativos
internos e externos, em consonância com o disposto no inciso VI do caput deste
artigo.

§ 2º Para fins do disposto nesta Lei, serão apuradas eventuais retaliações contra:
I - vítimas de assédio sexual e demais crimes contra a dignidade sexual, ou de

qualquer forma de violência sexual;
II - testemunhas;
III - auxiliares em investigações ou em processos que apurem a prática de assédio

sexual e demais crimes contra a dignidade sexual, ou de qualquer forma de violência sexual.
Art. 6º No seu âmbito de atuação, o Poder Executivo federal disponibilizará

materiais informativos a ser utilizados na capacitação e na divulgação dos objetivos do
Programa de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Sexual e demais Crimes contra a
Dignidade Sexual e à Violência Sexual.

Parágrafo único. Os órgãos e entidades abrangidos por esta Lei deverão
garantir que a capacitação cumpra os padrões mínimos estabelecidos nos materiais
informativos referidos no caput deste artigo.

Art. 7º Os órgãos e entidades abrangidos por esta Lei deverão manter, pelo
período de 5 (cinco) anos, os registros de frequência, físicos ou eletrônicos, dos programas de
capacitação ministrados na forma prevista no inciso VII do caput do art. 5º desta Lei.

Art. 8º No seu âmbito de atuação, o Poder Executivo monitorará o desenvolvimento
do Programa de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Sexual e demais Crimes contra a
Dignidade Sexual e à Violência Sexual, a fim de subsidiar o planejamento de ações futuras e a
análise e consecução de seus objetivos e diretrizes.

Art. 9º Todas as ações realizadas no âmbito do Programa de Prevenção e
Enfrentamento ao Assédio Sexual e demais Crimes contra a Dignidade Sexual e à Violência
Sexual deverão observar as diretrizes constantes do art. 14 e demais disposições da Lei nº
13.431, de 4 de abril de 2017.

Art. 10. A aplicação desta Lei às instituições privadas a que se refere o § 1º do
art. 2º desta Lei ocorrerá após a regulamentação da matéria pelo ente federativo
responsável pela concessão, permissão, autorização ou delegação.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 3 de abril de 2023; 202º da Independência e 135º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Silvio Luiz de Almeida
Camilo Sobreira de Santana
Flávio Dino de Castro e Costa
Aparecida Gonçalves

LEI Nº 14.541, DE 3 DE ABRIL DE 2023

Dispõe sobre a criação e o funcionamento ininterrupto
de Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a criação e o funcionamento ininterrupto de

Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (Deam).
Art. 2º Além das funções de atendimento policial especializado para as

mulheres e de polícia judiciária, o Poder Público prestará, por meio da Delegacia
Especializada de Atendimento à Mulher (Deam), e mediante convênio com a Defensoria
Pública, os órgãos do Sistema Único de Assistência Social e os Juizados de Violência
Doméstica e Familiar contra a Mulher ou varas criminais competentes, a assistência
psicológica e jurídica à mulher vítima de violência.

Art. 3º As Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (Deam) têm como
finalidade o atendimento de todas as mulheres que tenham sido vítimas de violência doméstica
e familiar, crimes contra a dignidade sexual e feminicídios, e funcionarão ininterruptamente,
inclusive em feriados e finais de semana.

§ 1º O atendimento às mulheres nas delegacias será realizado em sala reservada
e, preferencialmente, por policiais do sexo feminino.

§ 2º Os policiais encarregados do atendimento a que se refere o § 1º deste
artigo deverão receber treinamento adequado para permitir o acolhimento das vítimas de
maneira eficaz e humanitária.

§ 3º As Delegacias Especializadas disponibilizarão número de telefone ou outro
mensageiro eletrônico destinado ao acionamento imediato da polícia em casos de violência
contra a mulher.

Art. 4º Nos Municípios onde não houver Delegacia Especializada de Atendimento
à Mulher (Deam), a delegacia existente deverá priorizar o atendimento da mulher vítima de
violência por agente feminina especializada.

Art. 5º Os recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP) destinados aos
Estados poderão ser utilizados para a criação de Delegacias Especializadas de Atendimento à
Mulher (Deam) em conformidade com as normas técnicas de padronização estabelecidas pelo
Poder Executivo.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 3 de abril de 2023; 202º da Independência e 135º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Flávio Dino de Castro e Costa
Aparecida Gonçalves

LEI Nº 14.542, DE 3 DE ABRIL DE 2023

Altera a Lei nº 13.667, de 17 de maio de 2018, para
dispor sobre a prioridade no atendimento às mulheres
em situação de violência doméstica e familiar pelo
Sistema Nacional de Emprego (Sine).

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º O art. 9º da Lei nº 13.667, de 17 de maio de 2018, passa a vigorar com

a seguinte redação:
"Art. 9º ..............................................................................................................

.....................................................................................................................................
VII - prestar assistência a trabalhadores resgatados de situação análoga à de

escravo e às mulheres em situação de violência doméstica e familiar;
....................................................................................................................................

§ 1º As mulheres em situação de violência doméstica e familiar terão prioridade
no atendimento pelo Sine, às quais serão reservadas 10% (dez por cento) das vagas
ofertadas para intermediação.

§ 2º Na hipótese de não preenchimento das vagas reservadas nos termos
previstos no § 1º deste artigo por ausência de mulheres em situação de violência
doméstica e familiar, as vagas remanescentes poderão ser preenchidas por mulheres
e, se não houver, pelo público em geral." (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 3 de abril de 2023; 202º da Independência e 135º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Flávio Dino de Castro e Costa
Aparecida Gonçalves
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